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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : V M B GROFF COMERCIO ELETRONICO LTDA 
ADVOGADOS : OTAVIO TAUBE TORETTA - PR080055

ALISSON EDUARDO DRESSLER - PR111768
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. BENEFÍCIOS FISCAIS DE ICMS
DIVERSOS  DO  CRÉDITO  PRESUMIDO  (DIFERIMENTO).  TEMA  N.
1.182/STJ. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO
ART. 10 DA LEI COMPLEMENTAR N. 160/2017 E DO ART. 30 DA LEI N.
12.973/2014.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO.  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83/STJ.
DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  Mantém-se  a  decisão  agravada  que  conheceu  parcialmente  do
recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, por estar o acórdão
recorrido  em consonância  com a  orientação  firmada  no  Tema n.  1.182  do
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual é impossível excluir, da base de
cálculo do IRPJ e da CSLL, benefícios fiscais de ICMS diversos do crédito
presumido  (tais  como  redução  de  base  de  cálculo,  redução  de  alíquota,
isenção, diferimento), salvo quando atendidos os requisitos legais (art. 10 da
Lei Complementar  n. 160/2017 e art. 30 da Lei  n. 12.973/2014).

2.  No  julgamento  do  REsp  1.945.110/RS (recursos  repetitivos),  a
Primeira Seção determinou o retorno dos autos à origem para verificação do
cumprimento dos requisitos legais para a exclusão da base de cálculo do IRPJ
e da CSLL dos benefícios fiscais de ICMS que não sejam crédito presumido,
dentro dos limites cognitivos do mandado de segurança.

3. O acórdão recorrido se mostra alinhado à jurisprudência dominante
desta  Corte,  incide  a  Súmula  n.  83/STJ,  aplicável  também  aos  recursos
fundados na alínea a do permissivo constitucional.

4. Em mandado de segurança, a concessão da ordem exige prova pré-
constituída do direito líquido e certo. A alteração das conclusões da Corte de
origem demandaria reexame do acervo fático-probatório, vedado pela Súmula
n. 7/STJ.

5. A presença de óbice processual quanto ao conhecimento pela alínea
a prejudica a análise do dissídio jurisprudencial sobre o mesmo tema.
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6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 26 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  VMB  GROFF  COMÉRCIO

ELETRÔNICO LTDA contra decisão monocrática da lavra deste Relator que, conhecendo

parcialmente do recurso especial, negou-lhe provimento (fls. 245-255).

Na decisão ora hostilizada (fls. 245-255), concluiu-se pela (i) conformidade do

acórdão recorrido com a tese repetitiva firmada no Tema n. 1.182 do Superior Tribunal de

Justiça; (ii) incidência da Súmula n. 83 do STJ: “não se conhece do recurso especial pela

divergência,  quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão

recorrida” (fl. 254); (iii) conclusão de que a Corte de origem, “com fundamento no acervo

fático  e  probatório  dos  autos,  concluiu  pela  ausência  de  prova  pré-constituída  para  a

concessão do mandamus”, sendo vedado o revolvimento do conjunto fático-probatório em

recurso especial,  nos termos da Súmula n.  7 do STJ (fl.  254); e pelo (iv) prejuízo da

análise  do  dissídio  jurisprudencial;  (v)  a  não  fixação  de  honorários  advocatícios,  nos

termos do art. 25 da Lei n. 12.016-2009, da Súmula n. 512 do STF e da Súmula n. 105 do

STJ (fl. 255).

Nas  presentes  razões  (fls.  262-269),  a  parte  agravante  afirma  que  houve

inadequado enquadramento da controvérsia e inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ, pois

a matéria seria eminentemente de direito, limitada à definição do regime jurídico aplicável

ao mandado de segurança, especialmente quanto ao  alcance da exigência de prova pré-

constituída e aos limites do controle jurisdicional nessa via (fls. 265-267). 

Sustenta que o Tribunal de origem teria ampliado indevidamente o conceito de

prova  pré-constituída  ao  exigir,  desde  logo,  comprovação  de  requisitos  de  fruição

previstos no art. 30 da Lei n. 12.973-2014 e no art. 10 da Lei Complementar n. 160-2017,

os quais dizem respeito à etapa de execução e fiscalização do direito, e não à existência do

direito líquido e certo (fls. 266-268). 

Alega,  ainda,  que  a  leitura  conferida  ao  Tema  n.  1.182-STJ  pela  decisão

agravada  seria  restritiva,  pois  a  tese  não  teria  imposto  comprovação  prévia  desses

requisitos  em  sede  mandamental  como  condição  para  o  reconhecimento  do  direito,

devendo  tal  verificação  ocorrer  nos  limites  cognitivos  da  demanda,  sem  exigências

probatórias incompatíveis (fls. 268-269).

Pugna, ao final, pelo provimento do agravo interno, com a reconsideração da

decisão monocrática agravada (fls. 269-270).

Regularmente  intimada,  FAZENDA  NACIONAL,  ora  agravada,  deixou

transcorrer in albis o prazo para apresentação de resposta ao agravo interno (fl. 276).

É o relatório.

VOTO
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Não obstante  os  argumentos  da  parte  agravante,  as  razões  deduzidas  neste

agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão agravada, que

merece ser mantida. 

Conforme se verifica, a decisão agravada (245-255) conheceu parcialmente do

recurso  especial  e  na  extensão  conhecida,  negou-lhe  provimento,  ao  constatar  que  a

fundamentação do acórdão recorrido se mostrava em consonância com a jurisprudência

desta Corte Superior.

A  Corte  de  origem  adotou  os  seguintes  fundamentos  para  solucionar  a

controvérsia (fls. 191-196; sem grifos no original):

O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a matéria pertinente à exclusão
de benefícios fiscais de ICMS diversos do crédito presumido da base de cálculo do
IRPJ e da CSLL, no julgamento dos REsp 1.945.110/RS e R Esp 1.987.158/SC, sob
a sistemática dos recursos repetitivos, fixou as seguintes teses (Tema nº 1.182) [...]

[...]
Nessa linha, em que pese seja desnecessária a comprovação de que a

subvenção  fiscal  foi  concedida  como  medida  de  estímulo  à  implantação  ou
expansão do empreendimento econômico, é indispensável, para a exclusão dos
benefícios fiscais diversos do crédito presumido, o cumprimento dos requisitos
do art. 30 da Lei n.º 12.973/2014 e art. 10 da Lei Complementar n.º 160/2017.

Assim, são requisitos legais indispensáveis para fruição do benefício fiscal,
entre outros, aqueles constantes do próprio caput do artigo 30 da Lei nº 12.973/2014,
consistentes  no  registro  em  reserva  de  lucros  e  na  utilização  do  benefício
exclusivamente para os fins indicados nos incisos I e II: absorção de prejuízos ou
aumento do capital social.

[...] sobre  a  questão,  a  Segunda  Turma desta  Corte,  em julgamento
realizado em 08/05/2025, efetuado na sistemática do  art. 942 do CPC, decidiu,
nos autos da Apelação Cível Nº 5031664-79.2019.4.04.7200/SC (relator para o
acórdão Des.  Federal Eduardo Vandré Oliveira Lema Garcia),  que "cabe ao
Judiciário  a  verificação  da  existência  de  prova  pré-constituída  necessária  à
concessão  da  segurança,  conforme  decidido  no  REsp  1945110/RS,  recurso
específico que embasou a afetação do Tema 1.182.

[...]
Assim, considerando que em julgamentos com quórum estendido, realizados

pela sistemática do art. 942 do CPC, as Turmas integrantes da 1ª Seção desta Corte
vêm reiterando a necessidade da verificação da existência de prova pré-constituída
em  casos  análogos,  entendo  pela  necessidade  de  alinhar-me  ao  referido
entendimento, adotando os fundamentos acima transcritos como razão de decidir.

No  caso  dos  autos,  cumpre  analisar  a  prova  do  cumprimento  dos
requisitos  legais.  Quanto  ao  ponto,  a  documentação  acostada  à  inicial  do
mandado de segurança não comprova que os valores decorrentes de benefícios
fiscais  de  ICMS  (diferimento)  tenham  sido  lançados  pela  parte  impetrante
mediante registro contábil em rubrica de reserva de lucros e que tenham sido
utilizados exclusivamente na absorção de prejuízos ou no aumento do capital
social.

A peça  inicial  foi  instruída  tão  somente  com notas  fiscais  de  venda
(Evento  1  -  ANEXOSPET4),  registros  fiscais  dos  documentos  de  saída  de
mercadorias e prestação de serviços (Evento 1 - ANEXOSPET5) e certidão de
tratamento  tributário  diferenciado  (Evento  1  -  ANEXOSPET6  e
ANEXOSPET7) incapazes de comprovar de pronto o direito alegado.
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Como efeito, à vista do posicionamento adotado, a concessão da ordem no
mandado de segurança exige a constatação de direito líquido e certo, que deve ser
demonstrado por meio de prova inequívoca e pré-constituída, uma vez que o rito não
comporta dilação probatória.

Assim, considerando que os documentos acostados aos autos não são
aptos a comprovar de plano o cumprimento dos requisitos, na forma dos art. 30
da  Lei  nº  12.973/2014 e  do  art.  10 da  LC  160/2017,  a  segurança  deve  ser
denegada.

Ressalva-se, na hipótese, a possibilidade de que a impetrante ajuíze ação
própria, a fim de demonstrar que titulariza o direito alegado, na forma do art. 19 da
Lei n.º 12.016/09. É sucumbente a impetrante, a quem são imputadas as despesas do
processo. Sem honorários de advogado (art. 25 da L 12.016/2009).

Assim, quanto à tese recursal referente à exclusão da base de cálculo do IRPJ e

da  CSLL  de  benefícios  fiscais  de  ICMS  diversos  do  crédito  presumido  (na  espécie,

diferimento),  e  à necessidade de prova pré-constituída,  em mandado de segurança,  do

cumprimento dos requisitos dos arts. 30 da Lei  n. 12.973/2014 e 10 da Lei Complementar

n. 160/2017, o entendimento firmado no acórdão recorrido, acima transcrito, encontra-se

em consonância com jurisprudência desta Corte Superior, notadamente o Tema n. 1.182

do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece:

Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros -
da  base  de  cálculo  do  IRPJ  e  da  CSLL,  salvo  quando atendidos  os  requisitos
previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n.
12.973/2014).

Assim como o REsp n. 1.945.110/RS, no qual se assentou que:

 [...] devem os autos retornarem para a Corte de Origem a fim de que
seja verificado o cumprimento das condições e requisitos previstos em lei para a
exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos demais benefícios fiscais de
ICMS, que  não  seja  o  crédito  presumido,  dentro  dos  limites  cognitivos  que  a
demanda judicial comporte (mandado de segurança).

Dessa  forma,  não  merece  reparo  o  fundamento  do  acórdão  recorrido  ao

entender que “embora seja desnecessária a comprovação prévia de que a subvenção fiscal

foi concedida como medida de estímulo à implantação ou expansão do empreendimento

econômico, a exclusão, da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, de benefícios fiscais de

ICMS diversos do crédito presumido exige a  comprovação do efetivo registro de tais

benefícios em reserva de lucros para absorção de prejuízos ou aumento de capital social,

na forma prevista pelos  art.  30 da Lei nº  12.973/2014 e  art.  10 da Lei Complementar

n. 160/2017” (fl. 197).

Do  mesmo  modo,  o  acórdão  recorrido  está  em  conformidade  com  a

jurisprudência do STJ ao fundamentar  que “cabe à  Receita  Federal  a  fiscalização e a

apuração do efetivo cumprimento dos requisitos legais para a concessão do benefício, mas
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incumbe ao Judiciário a verificação da existência de prova pré-constituída do alegado

direito líquido e certo, uma vez que o rito não comporta dilação probatória” (fl. 195).

Sobre a questão, destaca-se o entendimento firmado por esta Corte Superior, na

sistemática dos recursos repetitivos, quando da fixação das teses do Tema n. 1.182; sem

grifos no original:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO. TEMA 1.182. IRPJ. CSLL. BASE DE CÁLCULO. BENEFÍCIOS
FISCAIS DIVERSOS DO CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. PRETENSÃO DE
INCLUSÃO  NA  BASE  DE  CÁLCULO  DO  IRPJ  E  DA  CSLL.
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DOS EFEITOS DO ERESP  1.517.495/PR.
PRECEDENTES  DA  SEGUNDA  TURMA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. QUE ENTENDEM PELA POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO LEGAL
DA  BASE  DE  CÁLCULO  DO  IRPJ  E  DA  CSLL.  CUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS LEGAIS. APLICAÇÃO DO  ART. 10, DA LEI COMPLEMENTAR
N.  160/2017  E  DO  ART.  30, DA  LEI  N.  12.973/2014.  CASO  CONCRETO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
AUSENCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.  SÚMULA  7/STJ.  PEDIDO  DE
JULGAMENTO EXTRA  PETITA PREJUDICADO.  RECURSO  ESPECIAL  DA
FAZENDA  NACIONAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,
PARCIALMENTE  PROVIDO.  DETERMINAÇÃO  DE  DEVOLUÇÃO  DOS
AUTOS À ORIGEM.

1. Da limitação da tese proposta: Definir se é possível excluir os benefícios
fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de base de cálculo, redução de
alíquota, isenção, imunidade, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e
da CSLL (extensão do entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o
crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL).

2. Da Jurisprudência firmada pelas Turmas de direito público do Superior
Tribunal de Justiça: A temática em julgamento foi objeto de sucessivos debates em
ambas as Turmas de Direito Público deste Superior Tribunal de Justiça, dos quais se
podem extrair as duas posições formadas.

2.1.  A  Primeira  Turma  aplica  o  princípio  federativo  para  excluir  os
benefícios  fiscais  de  ICMS  das  bases  de  cálculo  do  IRPJ  e  da  CSLL  (REsp
1.222.547/RS, de relatoria da Ministra Regina Helena Costa, DJe de 16/3/2022).

2.2. A Segunda Turma aplica o disposto no art. 10, da Lei Complementar n.
160/2017  e  no  art.  30, da  Lei  n.  12.973/2014,  ou  seja,  entende  que  deve  ser
verificado o cumprimento das condições e requisitos previstos em lei para a exclusão
dos benefícios fiscais da base de cálculo do IRPJ e da CSLL (REsp. n. 1.968.755-PR,
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 05/04/2022).

3. A exclusão dos benefícios fiscais de ICMS da base de cálculo do IRPJ e
da CSLL: A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede de embargos de
divergência,  teve  a  oportunidade  de  discutir  uma  dentre  as  espécies  do  gênero
"benefícios fiscais". Por ocasião do julgamento dos ERESP 1.517.492/PR, a Primeira
Seção  entendeu  que  a  espécie  de  favor  fiscal  de  "crédito  presumido"  não  estará
incluída na base de cálculo do IRPJ e da CSLL (EREsp n.  1.517.492/PR, relator
Ministro  Og  Fernandes,  relatora  para  acórdão  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Seção, DJe de 1/2/2018). O objeto deste repetitivo consiste em investigar se
os fundamentos determinantes para a conclusão adotada no ERESP 1.517.492/PR se
aplicam aos demais benefícios fiscais de ICMS.

4. Diferença entre o crédito presumido e as demais espécies de benefícios
fiscais de ICMS: De acordo com a doutrina especializada, em virtude do chamado
"efeito de recuperação" que é próprio do regime da não-cumulatividade, benefícios
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ou  incentivos  fiscais  que  desonerem  determinadas  operações  representam  tão
somente diferimentos de incidência.

4.1.  O  efeito  de  recuperação:  O  efeito  de  recuperação  é  um  fenômeno
próprio  de  sistemas  que  adotam  a  não  cumulatividade  do  tipo  "imposto  sobre
imposto", como foi a opção brasileira para o ICMS. Adotado o método "imposto
sobre imposto", uma alíquota inferior, redução de base de cálculo ou uma isenção,
por exemplo, aplicadas no curso do ciclo a que está sujeito o produto, não beneficia o
consumidor, na ponta final. É que a diferença é recuperada pelo Fisco através da
aplicação de incidência mais elevada nas operações posteriores, diante da ausência
da possibilidade de apuração de crédito de imposto destacado na nota fiscal. Esse é o
chamado efeito de recuperação, representado no diferimento da incidência.

4.2.  A  não-cumulatividade  do  ICMS  e  o  diferimento  da  incidência:  A
respeito do tema do efeito da recuperação no contexto da não-cumulatividade do
ICMS, o professor Hugo de Brito Machado assevera que: "As isenções, como as
imunidades,  de  determinadas  operações,  ficam  transformadas  em  simples
diferimentos de incidência. Para que isto não ocorresse, necessário seria que ficasse
assegurado o crédito do imposto para as operações seguintes." (MACHADO, Hugo
de  Brito.  Não-incidência,  imunidades  e  isenções  no  ICMS.  Revista  Dialética  de
Direito  Tributário,  São  Paulo,  n.  18,  p.  27-39,  mar.  1997.  p.  39).  Como
assertivamente  apontado  pelo  professor,  somente  a  efetiva  criação  de  crédito
presumido  será  capaz  de  afastar  esse  efeito  de  recuperação.  No  mesmo sentido,
ensina Ivan Ozai  que "a  isenção do imposto em relação a  determinada operação
implica a ausência de créditos para pagamento do imposto incidente na operação
seguinte,  produzindo  o  fenômeno  que  conhecemos  por  efeito  de  recuperação"
(OZAI, Ivan Ozawa. Benefícios fiscais do ICMS. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019.
P.148). Aqui reside a peculiar diferença que aparta a espécie de benefício fiscal do
crédito presumido das demais espécies de incentivos fiscais de ICMS: a atribuição de
crédito presumido ao contribuinte efetivamente representa um dispêndio de valores
por parte do Fisco, afastando o chamado efeito da recuperação. Os demais benefícios
fiscais de desoneração de ICMS não possuem a mesma característica, pois o Fisco,
não obstante possa induzir determinada operação, se recuperará por meio do efeito
de recuperação.

4.3.  A peculiaridade  do  benefício  fiscal  do  crédito  presumido de  ICMS:
Dadas  as  características  da  não-cumulatividade  adotada  no  sistema  tributário
brasileiro, a atribuição do crédito presumido tem peculiaridades que apartam esse
benefício  daqueles  outros  que  não  representam  a  atribuição  de  crédito,  mas  a
desoneração (isenção, redução de base de cálculo, dentre outros).

5.  Compreensão  firmada  pela  Segunda  Turma  do  Superior  Tribunal  de
Justiça: No mesmo sentido, a Segunda Turma deste Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do RESP n.  1.968.755/PR (Relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe de 8/4/2022) que versou sobre a possibilidade de extensão aos
demais  benefícios  fiscais  de  ICMS  do  entendimento  firmado  para  o  crédito
presumido,  compreendeu  que  "o  caso  concreto  é  completamente  diferente  do
precedente mencionado. Aqui a CONTRIBUINTE pleiteia excluir da base de cálculo
do  IRPJ  e  da  CSLL  valores  que  jamais  ali  estiveram,  pois  nunca  foram
contabilizados como receita sua (diferentemente dos créditos presumidos de ICMS),
já que são isenções e reduções de base de cálculo do ICMS por si devido em suas
saídas. Pela lógica que sustenta, todas as vezes que uma isenção ou redução da base
de  cálculo  de  ICMS  for  concedida  pelo  Estado,  automaticamente  a  União  seria
obrigada a reduzir o IRPJ e a CSLL da empresa em verdadeira isenção heterônoma
vedada pela Constituição Federal de 1988 e invertendo a lógica do precedente desta
Casa  julgado  nos  EREsp.  n.  1.517.492/PR  (Primeira  Seção,  Rel.  Ministro  Og
Fernandes, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina Helena Costa, DJe 01/02/2018), onde se
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prestigiou a  proteção do Pacto  Federativo,  ou seja,  o  exercício  independente  das
competências constitucionais entre os entes federativos".

6.  Impossibilidade  de  extensão  do  entendimento  firmado  no  ERESP  n.
1.517.492/PR: Diante das premissas aqui seguidas, compreendo pela impossibilidade
de  se  adotar  a  mesma  conclusão  que  prevaleceu  no  ERESP  1.517.492/PR para
alcançar outros benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de base
de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros.

7.  Da  possibilidade  de  exclusão  legal  dos  benefícios  fiscais  de  ICMS:
Entretanto, se técnica e conceitualmente os benefícios fiscais de ICMS, de espécies
diversas do crédito presumido, não podem autorizar a dedução da base de cálculo dos
tributos federais, IRPJ e CSLL, a Lei permite que referida dedução seja promovida,
desde que cumprido os requisitos que estabelece, mediante a aplicação do art. 10, da
Lei  Complementar  n.  160/2017 e  do  art.  30, da  Lei  n.  12.973/2014.  Aplica-se  o
entendimento segundo o qual, "muito embora não se possa exigir a comprovação
de  que  os  incentivos  o  foram estabelecidos  como estímulo  à  implantação ou
expansão de empreendimentos econômicos,  persiste a necessidade de registro
em  reserva  de  lucros  e  limitações  correspondentes,  consoante  o  disposto
expressamente em lei" (EDcl no REsp. n. 1.968.755 - PR, Segunda Turma, Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 03.10.2022). No mesmo sentido: AgInt
nos  EDcl  no  REsp  n.  1.920.207/RS,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, DJe de 16/3/2023.

8. Teses a serem submetidas ao Colegiado:
1. Impossível  excluir  os  benefícios  fiscais  relacionados  ao

ICMS, - tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota,
isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da
CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10,
da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014),
não se lhes aplicando o entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR
que excluiu o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ
e da CSLL.

2. Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS,
- tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção,
diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL não
deve  ser  exigida  a  demonstração  de  concessão  como  estímulo  à
implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.

3. Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os
§§  4º  e  5º  ao  art.  30 da  Lei  12.973/2014 sem  entretanto  revogar  o
disposto no seu § 2º, a dispensa de comprovação prévia, pela empresa,
de que a  subvenção fiscal  foi  concedida como medida de estímulo à
implantação ou expansão do empreendimento econômico não obsta a
Receita Federal de proceder ao lançamento do IRPJ e da CSSL se, em
procedimento fiscalizatório, for verificado que os valores oriundos do
benefício fiscal foram utilizados para finalidade estranha à garantia da
viabilidade do empreendimento econômico.  

9. Análise do caso concreto: Na hipótese dos autos, o recurso especial da
Fazenda Nacional indica violação aos seguintes dispositivos legais: arts. 141, 320,
373 e 434, 489, §1º, V, e 1022, do  CPC/2015; aos arts. 1º, 6º, 14, § 1º, da Lei nº
12.016/2009; ao art. 6º do Decreto-Lei nº 1.598/77; aos arts. 44, 108, § 2º, e 111, II,
do CTN; aos arts. 2º e 26 da Lei nº 8.981/95; ao art. 1º da Lei nº 9.316/96; aos arts.
1º e 28 da Lei nº 9.430/96; ao art. 30 da Lei nº 12.973/14, com a redação dada pela
LC 160/17, e ao  art.  10 da Lei Complementar nº 160/17. Além da ocorrência de
omissão no julgamento dos embargos de declaração pelo TRF4, no mérito recursal a
Fazenda Nacional sustenta: (a) inexistência de prova documental pré-constituída; (b)
existência  de  decisão extra  petita;  (c)  que  é  impossível  a  exclusão  dos  demais
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benefícios  fiscais  de  ICMS  da  base  de  cálculo  do  IRPJ  e  da  CSLL,  por
inaplicabilidade  do  EREsp  1517492/PR,  sendo  necessário  o  cumprimento  das
exigências  legais  para  fins  de  dedutibilidade  da  base  de  cálculo  do  IRPJ  e  da
CSLL. No caso concreto, de início, afasta-se as alegações de omissão e obscuridade
do acórdão proferido na origem pelo TRF4. Quanto ao mérito, o recurso especial não
merece  conhecimento  quanto  à  alegada  violação  aos  artigos  1º  e  6º  da  Lei  nº
12.016/2009 c/c arts. 320, 373 e 434 do Código de Processo Civil, pela incidência da
Súmula 7/STJ. No que diz respeito à exclusão dos benefícios fiscais relativos ao
ICMS  da  base  de  cálculo  do  IRPJ  e  da  CSLL,  dou  provimento  parcial  ao
recurso  especial  da  Fazenda  Nacional,  para  permitir  a  pretendida  exclusão
desde que atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar
n. 160/2017 e art. 30, da Lei n.  12.973/2014), com exceção do benefício fiscal do
crédito presumido (ao qual se aplica o entendimento da Primeira Seção firmado no
ERESP 1.517.492/PR). Na hipótese, devem os autos retornarem para a Corte de
Origem a fim de que seja verificado o cumprimento das condições e requisitos
previstos em lei para a exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos
demais benefícios fiscais de ICMS, que não seja o crédito presumido, dentro dos
limites cognitivos que a demanda judicial comporte (mandado de segurança).

10.  Dispositivo:  Recurso  especial  da  Fazenda  Nacional  parcialmente
conhecido  e,  nessa  extensão,  parcialmente  provido.  Acórdão  sujeito  ao  regime
previsto no artigo 1.036 e seguintes do CPC/2015. 

(REsp  n.  1.945.110/RS,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira
Seção, julgado em 26/4/2023, DJe de 12/6/2023.)

No mesmo julgamento, determinou-se o retorno do processo ao Tribunal de

origem, com o objetivo de apurar se foram atendidas as exigências legais para que os

demais  incentivos  fiscais  de  ICMS,  excetuando-se  o  crédito  presumido,  possam  ser

excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, respeitando-se os limites processuais

próprios do mandado de segurança.

Portanto,  a  concessão  da  ordem  mandamental  está  condicionada  à

demonstração do cumprimento dos requisitos previstos na legislação, conforme orientação

firmada por esta Corte Superior no Tema n. 1.182.

No mesmo sentido; sem grifos no original:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO.
BENEFÍCIOS  FISCAIS  DE  ICMS  -  REDUÇÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO  E
ISENÇÃO. ATENDIMENTO DE CONDIÇÕES E REQUISITOS LEGAIS PARA
EXCLUSÃO.  NECESSIDADE  DE  VERIFICAÇÃO.  TEMA  REPETITIVO  N.
1.182/STJ.  ART.  1.022, II,  DO  CPC/2015.  OMISSÃO  CONFIGURADA.
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos
de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.

2.  Configurada  omissão  quanto  ao  pedido  de  sobrestamento  do  recurso
especial até o julgamento do Tema Repetitivo n. 1.182/STJ.

3. Embargos de declaração acolhidos, para determinar o retorno dos
autos  à  Corte  de  origem,  a  fim  de  que  seja  verificado  o  cumprimento  das
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condições e o preenchimento dos requisitos previstos em Lei para a exclusão da
base  de  cálculo  do  IRPJ  e  do  CSLL  dos  benefícios  fiscais  de  ICMS  em
controvérsia, relativos à redução de base de cálculo e à isenção, por se tratar de
providência  necessária  que  decorre  da  própria  aplicação  do  entendimento
firmado no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.182/STJ.

(EDcl  nos  EDcl  no  AgInt  no  REsp  n.  2.000.217/RS,  relator  Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

Incide, portanto, sobre a espécie, o verbete da Súmula n. 83 do STJ: "[n]ão se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou

no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre  anotar  que  o  referido  enunciado  aplica-se  também  aos  recursos

interpostos com base na alínea a do permissivo constitucional (v.g.: AgRg no AREsp n.

354.886/PI,  relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em

26/4/2016, DJe de 11/5/2016; AgInt no AREsp n. 2.453.438/PR, relator Ministro Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em  9/4/2024, DJe de  7/5/2024; AgInt no AREsp n.

2.354.829/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,  Primeira Turma, julgado em  3/6/2024,

DJe de 6/6/2024).

Ademais, ao decidir sobre a ausência de prova pré-constituída, a Corte a quo,

com base no acervo fático-probatório dos autos,  adotou os seguintes  fundamentos (fl.

196):

[...] No caso dos autos, […] a documentação acostada à inicial do mandado
de segurança não comprova que os valores decorrentes de benefícios fiscais de ICMS
(diferimento) tenham sido lançados pela parte impetrante mediante registro contábil
em rubrica  de  reserva de  lucros  e  que tenham sido utilizados  exclusivamente  na
absorção  de  prejuízos  ou  no  aumento  do  capital  social.  […]  a  peça  inicial  foi
instruída  tão  somente  com  notas  fiscais  de  venda  […],  registros  fiscais  […],  e
certidão de tratamento tributário diferenciado […] incapazes de comprovar de pronto
o direito alegado.

Como se observa, "[o] Tribunal de origem, com fundamento no acervo fático e

probatório dos autos, concluiu pela ausência de prova pré-constituída para a concessão

do mandamus. Diante  desse  contexto,  para  desconstituir  a  convicção  formada  pelo

colegiado de origem e acolher os argumentos do recurso especial, seria imprescindível o

revolvimento do acervo fático-probatório efetivamente acostado aos autos, o que é vedado

na via recursal especial pela Súmula n. 7/STJ". (AgInt no AREsp n. 2.890.079/SE, relator

Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Segunda  Turma,  julgado  em  29/10/2025, DJEN de

4/11/2025.)

Conforme  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a  existência  de  óbice

processual,  impedindo  o  conhecimento  de  questão  suscitada  com  base  na

alínea a do  permissivo  constitucional,  prejudica  a  análise  da  alegada  divergência

jurisprudencial acerca do mesmo tema. Nessa senda: AgInt no AREsp n.  2.370.268/SP,
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relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  11/12/2023, DJe  de

19/12/2023; AgInt  no  REsp  n.  2.090.833/RJ,  relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,

Primeira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023.

Nas presentes razões (fls. 262-270), a parte agravante reproduz, em essência, as

teses  já  deduzidas  no  recurso  especial  (fls.  199-207),  todas  enfrentadas,  com

fundamentação concreta  e  suficiente,  na  decisão  monocrática  (fls.  245-255).  Ausentes

elementos capazes de infirmar a conclusão anteriormente firmada, impõe-se a manutenção

da decisão agravada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.250.383 / PR

Número Registro: 2025/0493274-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50071667720234047005 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : V M B GROFF COMERCIO ELETRONICO LTDA 
ADVOGADOS : OTAVIO TAUBE TORETTA - PR080055

ALISSON EDUARDO DRESSLER - PR111768
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : V M B GROFF COMERCIO ELETRONICO LTDA 
ADVOGADOS : OTAVIO TAUBE TORETTA - PR080055

ALISSON EDUARDO DRESSLER - PR111768
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 26 de agosto de 2026
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